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Recurso  Especial.  Direito  do  Consumidor.  Ação  civil  pública.  Vício  do
produto. Remessa à assistência técnica. Atribuição do encargo ao consumidor.
Ilegalidade. Responsabilidade solidária  dos fornecedores.  Essencialidade da
mercadoria. Troca imediata do bem pelo comerciante. Decorrência do direito
de escolha assegurado ao consumidor. Art. 18, caput e § 3º, do CDC. Literal
violação configurada.
Parecer pelo conhecimento e provimento do recurso especial.

Eminente Relatoria,

  

O  Colendo Tribunal  de Justiça do  Distrito Federal e dos Territórios negou

provimento à apelação interposta contra a r.  sentença de fls. (e-STJ) 151/155, proferida

nos autos de ação  civil pública ajuizada pelo  Ministério Público do  Distrito Federal e

Territórios em desfavor de Carrefour Comércio e Indústria Ltda.. Entendeu o v. acórdão

recorrido  que  não  se  afigura  abusivo  o  fornecimento  de  assistência  técnica  aos

consumidores  em  locais  distintos  das  lojas  nas  quais  os  produtos  são  adquiridos,

garantida a efetiva troca após transcorridos mais de trinta dias sem reparação do vício.

O v. acórdão recorrido foi assim ementado, fls. (e-STJ) 196/197:

DIREITO  CONSTITUCIONAL,  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO
CONSUMIDOR  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  CARREFOUR  –
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  EM  LOCAL  DISTINTO  DAS  LOJAS  –
SUPOSTAS LESÕES AOS CONSUMIDORES – INTERESSE COLETIVO
– PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE – VIOLAÇÃO – INEXISTÊNCIA.
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I – O Ministério Público possui legitimidade para ajuizar ação civil pública
para a proteção do patrimônio público e social,  do meio ambiente e de
outros  interesses  difusos  e  coletivos  (CF,  129,  III),  atribuição  antes
positivada por meio da Lei 7.347/85, cujas normas acrescidas do conteúdo
jurídico  da  Lei  8.078/90  formam  o  chamado  microssistema  da  tutela
coletiva.
II – Enquanto a indeterminação é uma das características fundamentais dos
interesses difusos, os quais se entrelaçam pelo mesmo fato, os interesses
coletivos  envolvem  sujeitos  determináveis  unidos  pela  mesma  relação
jurídica.
III – Os interesses difusos possuem um grupo de sujeitos indetermináveis,
o objeto é indivisível e a relação entre os sujeitos se estabelece a partir de
uma situação de fato. Em relação aos interesses coletivos, embora o objeto
também seja indivisível, o grupo é determinável e o ponto de intersecção
entre  os  sujeitos  é  uma  relação  jurídica.  Os  interesses  individuais
homogêneos, apesar de possuírem sujeitos determináveis assim como os
coletivos, o objeto é divisível  e a relação se estabelece a partir  de uma
origem comum (CDC, 81).
IV – O interesse veiculado por meio da pretensão do Ministério Público de
tutelar os direitos de consumidores supostamente lesados qualifica-se como
coletivo,  porque  o  grupo  é  determinável  e  porque  o  objeto  da  tutela  é
indivisível,  já  que não é possível julgar a ação procedente em relação a
alguns dos consumidores e improcedentes aos demais.
V – Reconhecer a premissa relativa à incidência da solidariedade passiva
nas  relações  do  consumidor  não  significa  imputar  ao  comerciante  a
obrigatoriedade de manter estrutura para prestar assistência técnica dentro
do espaço físico onde os bens são vendidos, tendo em vista que o espírito
da norma é afastar a possibilidade de os integrantes da cadeia de produção
eximirem-se de eventuais responsabilidades decorrentes da existência de
vício nos bens.
VI – Com o a lei não impõe ao comerciante o ônus de prestar assistência
técnica  no  mesmo  local  em que  o  produto  é  vendido,  a  prestação  do
serviço, ainda que em outro local físico, atende às exigências contidas no
CDC.
VII – Recurso desprovido.

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios  interpõe o presente

recurso especial, às fls. (e-STJ) 251/261, com fundamento na alínea “a” do permissivo

constitucional, para sustentar  que a conduta da empresa ré,  de recusar o recebimento

dos  produtos  defeituosos  em suas  lojas,  encaminhando  o  adquirente  à  assistência

técnica,  “(...)  afronta  o  princípio  da  solidariedade,  orientador  das  relações

consumeristas, tendo em vista que o consumidor poderá dirigir-se, à sua escolha, ao
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estabelecimento  que  lhe  vendeu  o  produto  ou  ao  fabricante  (por  intermédio  da

assistência técnica) para exigir seus direitos”, fl. (e-STJ) 252.

Ademais, afirma “(...) não ser idônea a exigência de que o bem permaneça

no mínimo trinta dias na assistência técnica antes de facultar ao consumidor pedir

sua substituição, restituição do valor pago ou abatimento proporcional, especialmente

quando o produto viciado for essencial ou a substituição das peças comprometer sua

qualidade ou características, diminuindo-lhe o valor”, fl. (e-STJ) 253.

Ressalta,  ainda,  que  ao contrário  do consignado pelo  Colendo Tribunal

local,  encontra-se devidamente comprovado nos autos a recusa do recebimento dos

produtos  defeituosos  nos  estabelecimentos  da  recorrida,  sem  aferição  da  efetiva

essencialidade do bem. Tal situação impede o imediato exercício do direito de troca

pelo consumidor, conforme assegurado pela legislação regente do tema.

Conclui, dessa forma, que o v. acórdão recorrido negou vigência ao artigo

18, caput e parágrafos 1º e 3º, art. 26, do Código de Defesa do Consumidor, bem como

ao art. 333, inc. I, do CPC/73.

 Foram ofertadas contrarrazões, fls. (e-STJ) 268/280.

O recurso especial foi recebido pelo r. despacho de fls. (e-STJ) 282/284.

Os autos vieram ao Ministério Público Federal, para emissão de parecer,

em 31 de agosto de 2017, fl. (e-STJ) 321.

Feito o breve relatório, passo a opinar.

I – Admissibilidade

O recurso foi interposto por literal violação ao art. 18, caput e §§ 1º e 3º, e

art. 26, da Lei nº 8.078/90 (CDC), assim como ao artigo 333, I, do CPC/73. Sustenta o

recorrente que a Egrégia Corte de  origem,  ao  considerar  legítimo  o fornecimento de

assistência técnica em locais distintos das lojas em que os produtos da empresa ré são

vendidos,  garantida  eventual  troca  após  decorridos  30  dias  sem  a  resolução  do

problema, negou vigência à lei federal, o que ensejaria o conhecimento e provimento

do presente recurso especial.
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1. Da Literal Violação

Sustenta o recurso especial que o Eg. TJDFT negou vigência aos seguintes

dispositivos legais:

Código de Defesa do Consumidor
Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os
tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com
as indicações  constantes  do  recipiente,  da  embalagem,  rotulagem  ou
mensagem  publicitária,  respeitadas  as  variações  decorrentes  de  sua
natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.
§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o
consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:
I - a  substituição do produto por  outro da mesma espécie,  em perfeitas
condições de uso;
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.
(…)
§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste
artigo sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes
viciadas  puder  comprometer  a  qualidade  ou  características  do  produto,
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

Art.  26.  O  direito  de  reclamar  pelos  vícios  aparentes  ou  de  fácil
constatação caduca em:
I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não
duráveis;
II - noventa  dias,  tratando-se de fornecimento de serviço e  de produtos
duráveis.
§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva
do produto ou do término da execução dos serviços.
§ 2° Obstam a decadência:
I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o
fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente,
que deve ser transmitida de forma inequívoca;
II – (Vetado).
III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.
§ 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento
em que ficar evidenciado o defeito.

CPC/73
Art. 333. Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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Cinge-se a controvérsia à definição de qual o procedimento a ser adotado

na hipótese de reparação de produtos defeituosos. Se deve o comerciante receber o

bem e promover  os  reparos  ou pode  este  encaminhar  o consumidor  diretamente  à

assistência técnica.

O Egrégio Tribunal de origem considerou razoável atribuir ao consumidor

o encargo de remeter à assistência técnica o produto com vício, enquanto o recorrente

considera que tal incumbência caberia ao fornecedor do bem.

O entendimento  adotado  pelo  Colendo  TJ/DFT negou  vigência  à  lei

federal, uma vez que artigo 18, caput, do Código de Defesa do Consumidor estabelece

a  responsabilidade  solidária entre  os  fornecedores,  isto  é,  comerciante,  fabricante,

importadores etc. Ora,  há devedores ou credores solidários, nos termos do artigo 264

do Código Civil, “(...)  quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou

mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda” (grifei). Diante

da solidariedade,  o consumidor detém uma faculdade jurídica,  qual seja, a de indicar

qual dos devedores deverá responder pela totalidade da obrigação. No caso dos autos,

o consumidor tanto poderá recorrer à assistência técnica quanto exigir do comerciante

a reparação do bem.

Essa é a boa doutrina acerca da matéria, na lição de Zelmo Denari1:

“SUJEIÇÃO PASSIVA – Preambularmente, importa esclarecer que no polo
passivo dessa relação de responsabilidade se encontram todas as espécies
de  fornecedores,  coobrigados  e  solidariamente  responsáveis  pelo
ressarcimento  dos  vícios  de  qualidade  ou  quantidade  eventualmente
apurados no fornecimento de produtos ou serviços.
Assim,  o consumidor poderá,  à sua escolha,  exercitar sua pretensão
contra todos os fornecedores ou contra alguns, se não quiser dirigi-la
apenas contra um.” (grifo nosso)

No mesmo sentido, o entendimento de Leonardo de Medeiros Garcia2:

1 GRINOVER  et  al,  Ada Pellegrini.  Código  brasileiro de  defesa do  consumidor:  comentado pelos
autores do anteprojeto. 10. ed. revista, atualizada e reformulada – Rio de Janeiro: Forense, 2011, vol. I,
Direito Material (arts. 1º a 80 e 105 a 108), p. 222.
2 GARCIA, Leonardo de Medeiros.  Direito do consumidor.  4.  ed.  Niterói,  Rio de Janeiro:  Impetus,
2008. p. 128.
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“Da mesma forma que na responsabilidade pelo fato, a responsabilidade
por vícios será auferida de forma objetiva, ou seja, não se indaga se o vício
decorre  de  conduta  culposa  ou  dolosa  do  fornecedor.  Também  pouco
importa se o fornecedor tinha ou não conhecimento do vício para que seja
aferida  sua  responsabilidade.  Nos  moldes  do  art.  23,  'a  ignorância  do
fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e
serviços não o exime de responsabilidade.'
Asim, por exemplo, quando o consumidor adquire veículo com vícios
na  concessionária,  são  legitimados  a  responder pelos  vícios  tanto  o
comerciante  (concessionária),  quanto  a  fábrica  (montadora).  A
responsabilidade é solidária. É muito comum o consumidor comprar o
produto  em  determinada  loja  e  quando  se  dirige  à  mesma  para
realizar o conserto, é informado que deverá procurar a assistência do
produto  situada  em  outro  endereço.  Essa  prática  é  considerada
abusiva  e  não  pode  ser  tolerada,  podendo,  inclusive,  a  loja
(comerciante) responder por perdas e danos, uma vez que, conforme
exposto, a responsabilidade por vícios é solidária.” (grifei)

O Ministério Público  recorrente,  atento a essas peculiaridades da Ciência

do Direito,  afirmou em suas  razões que “(...)  não há óbice  a  que  o  produto  seja

encaminhado  à  assistência  técnica  em  local  diverso  ao  que  se  deu  a  aquisição,

todavia, essa obrigação não pode ser transferida ao consumidor que escolheu exercer

seu direito em face do fornecedor imediato. Este sim tem o dever de receber todos os

consumidores que se dirigirem ao seu estabelecimento sob a alegação de vício do

produto, em decorrência de sua responsabilidade solidária”, fl. (e-STJ) 257 (o grifo

não consta do texto original).

Resguardada,  assim,  a  faculdade  jurídica  que  detém  o  consumidor,  em

remeter o produto com vício de qualidade ou quantidade diretamente ao comerciante

ou a quem melhor lhe aprouver dentre os devedores,  é  consectário lógico o dever da

recorrida não só de enviar o bem à assistência técnica, mas de ponderar imediatamente

sobre sua essencialidade, com a imediata reposição, se for o caso. Nesta hipótese não

se aplica o prazo de 30 (trinta) dias para o fornecedor efetuar o reparo do produto, nos

precisos termos do artigo 18, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.

O parecer  é,  portanto, pelo conhecimento  do  recurso  especial,  com

fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional.
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II – Mérito

Quanto ao mérito, uma vez conhecido o recurso especial com fundamento

na alínea “a”, inciso III, do art.  105 da Constituição da República,  a consequência

lógica é o seu provimento para reformar o v. acórdão recorrido e, por conseguinte,

julgar procedente a presente ação civil pública para determinar que a recorrida respeite

a faculdade jurídica de que é titular o consumidor, decorrente da solidariedade entre os

devedores, nos  termos  do  art.  18  do  CDC,  abstendo-se  de  transferir  ao  credor o

encargo  de  encaminhar  os  produtos  defeituosos à  assistência  técnica.  Ademais,  o

pedido inicial deve ser julgado procedente para compelir o réu a verificar, desde logo,

em cada caso, a essencialidade do bem a fim de assegurar sua troca imediata, à luz do

disposto  §  3º, do  mesmo  dispositivo  legal,  restando  prejudicada a  verificação  da

alegada ofensa aos demais dispositivos legais tidos como violados pelo recorrente.

III – Conclusão 

Por todo o exposto, opina o Ministério Público Federal pelo conhecimento

do recurso especial e, no mérito, pelo seu provimento para a integral procedência do

pedido inicial.

     Brasília, 14 de novembro de 2017.

       ANTONIO CARLOS ALPINO BIGONHA
         Subprocurador-Geral da República
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